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	Caixa de texto 1_5: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1.

Habilidades: Reflexão e Raciocínio

1.1.

Capacidade crítica

1.2.

Capacidade de análise em diversas nuances e posições

1.3.

Capacidade de identificação de vieses

1.4.

Competência para apresentar solução a situações-problemas

1.5.

Consulta a convencionalidade, constitucionalidade, legislação infraconstitucional, decisões dos tribunais e estatutos/resoluções/portarias/códigos de éticas dos órgãos reguladores

1.6.

Interconexão entre os pontos de cada um dos tópicos

1.7.

Interconexão entre cada tópico com o conteúdo de todos os tópicos antecedentes
	Caixa de texto 1_6: 2. Bioética

2.1 Bioética Ponte

2.2 Bioética Global

2.3 Bioética Profunda

2.4 Princípios bioéticos

2.5 Ética da responsabilidade

3. Conformação da Sociedade Contemporânea

3.1. Sociedade do Risco

3.2. Sociedade da Informação

3.3. Sociedade do Cansaço

3.4. Sociedade da Transparência

3.5. Sociedade Digital

3.6. Visão holística e prática das conformações da sociedade

4. Interconexão Bioética, Direito Penal, Processo Penal e Sociedade Digital

4.1. Funções da Bioética

4.2. Funções do Direito Penal

4.3. Funções do Processo Penal

4.4. Comunicação Digital e Inteligência Artificial

4.5. Visão holística e prática da ética do cuidado

5. Bioética e Vulnerabilidade

5.1. Vulnerabilidade

5.2. Humanização?

5.2.1. Antropocentrismo

5.2.2. Biocentrismo

5.2.3. Ecocentrismo

5.3. Equilíbrio, coerência e harmonia

5.4. Direito Penal da Saúde

5.5. Direito Penal Médico

5.6. Direito Penal Ambiental

5.7. Argumento de Autoridade e vulnerabilidade: sociedade analógica e/ou sociedade digital no contexto bioético

6. Bioética e Efeitos da Sociedade Digital

6.1. Tecnocentrismo

6.1.1. Resolução de problemas bioéticos

6.1.2. Resolução de problemas sociais

6.1.3. Progressão da sociedade

6.2. Tecnodeterminismo

6.2.1. Eficientismo

6.2.2. Consequencialismo

6.2.3. Sujeito e recondução à máquina

6.3. Analfabetismo
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“Vedada divulgação/publicação/postagem, para quaisquer fins e por quaisquer meios, do conteúdo deste texto”.

6.3.1. Técnico

6.3.2. Digital

6.4. Abandono Técnico e Digital

6.4.1. Informação x desinformação

6.4.2. Argumento de autoridade/totalitarismo

6.4.3. Uso de Inteligência Artificial

6.5. Privacidade/Intimidade

6.5.1. Confidencialidade

6.5.2. Lei Geral de Proteção de Dados

6.5.3. Marco Civil da Internet

6.5.4. Regulamentação de Plataformas Digitais

6.5.5. Disposições dos órgãos controladores

6.6. Crimes Digitais

6.6.1. Crimes Comissivos/Crimes Omissivos

6.6.2. Crimes Materiais/Crimes Formais/Crimes Mera Conduta

6.6.3. Crimes Consumados/Crimes Tentados

6.6.4. Crimes Cumulativos

6.7. Direito às Provas

6.7.1. Provas digitais

6.7.2. Produção de provas

6.7.3. Provas típicas e atípicas

6.7.4. Provas emprestadas

6.7.3. Garantismo penal

7. Bioética e Influencer/Coach/Blogueiro

7.1. Informação

7.2. Desinformação

7.3. Vieses cognitivos

7.4. Pós-verdade

7.5. Influência nos algoritmos

7.6. Vinculações consumeristas

7.7. A influência da Inteligência Artificial

7.8. Intersecção entre Penal/Processo Penal e Cível/Processo Civil

7.9. Responsabilidade penal

7.10. Aspectos singulares do Processo Penal

8. Bioética e Compliance

8.1. Cumprimento Normativo

8.1.1. Convencionalidade e Constitucionalidade

8.1.2. Legislação infraconstitucional

8.1.3. Regulamentos/Resolução/Portaria/Circular dos órgãos responsáveis

8.2. Gestão de risco

8.3. Programa de Integridade

8.4. Código de Conduta e Código Disciplinar

8.5. Canais de denúncias internos e externos

8.6. Investigação Interna

8.7. Investigação Interna e provas

8.8. Whistleblower

8.9. Incidência em todas as formas de prestação de serviços?

8.10. O papel da Inteligência Artificial

8.11. Intersecção entre Penal/Processo Penal e Cível/Processo Civil

8.12. Responsabilidade penal

8.13. Aspectos singulares do Processo Penal

9. Direito Penal da Saúde: Tecnodeterminismo e Constitucionalidade

9.1. Concepção de Saúde

9.2. Uso retórico do tecnicismo, utilitarismo e consequencialismo

9.3. Uso de Inteligência Artificial e abandono digital (excesso de “burocracia” digital/informações dissonantes)

9.4. Recusa e/ou Litigância predatórias

9.5. Mistanásia e Cocotanásia

9.6. ANVISA

9.6. Intersecção entre Penal/Processo Penal e Cível/Processo Civil

9.7. Responsabilidade penal

9.8. Aspectos singulares do Processo Penal

10. Direito Penal Médico: Tecnodeterminismo e/ou Êxito

10.1. Cuidado do/com o corpo humano em sua integralidade (Medicina, Biomedicina, nutrição, psicologia, profissionais de educação física etc.)

10.2. Medicina Integrativa (foco no cuidado: atuação funcional/preventiva/curativa/paliativa) x Medicina Tradicional (foco no sintoma: atuação curativa)

10.3. Necessária abertura à atuação multidisciplinar (reflexão sobre a visão unidisciplinar, focada apenas na especialização isolada)

10.4. Tecnologia e Medicina

10.5. Inteligência Artificial e Medicina

10.6. Humanização do Cuidado

10.6.1. Consentimento livre e esclarecido

10.6.2. Dever de informar com clareza (superação de desinformação e pós-verdade)

10.6.3. Corresponsabilidade e superação do argumento de autoridade/da sugestionabilidade

10.6.4. Afeto, confiança e contribuição para sanidade mental

10.6.5. Utilização de redes sociais: 10.6.5.1. Respeito ao Segredo Profissional 10.6.5.2. Respeito ao Aspecto Ético e/ou Pesquisa Ética/Autorizada

10.6.5.3. Sugestionabilidade e utilitarismo

10.7. Temas específicos:

10.7.1. Uso medicinal de drogas

10.7.2. Transtorno de Identidade de Integridade Corporal

10.7.3. Eutanásia, Ortotanásia, Distanásia e Suicídio assistido 10.7.4. Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação 10.7.5. Infanticídio

10.7.6. Violência obstétrica. Parto Humanizado. Doulas 10.7.7. Vilipêndio a cadáver

10.7.8. Homicídio e Lesão Corporal 10.8. Intersecção entre Penal/Processo Penal e Cível/Processo Civil

10.9. Responsabilidade penal

10.10. Aspectos singulares do Processo Penal

11. Direito Penal Ambiental: ecocentrismo?

11.1. Concepção de Meio Ambiente

11.2. ESA

11.3. Tecnologia e Meio Ambiente

11.4. Inteligência Artificial e Meio Ambiente

11.5. Direito dos Animais

11.5.1. Basta a senciência?

11.5.2. Medicina Veterinária

11.6. Lei 9.605/98

11.7. Intersecção entre Penal/Processo Penal e Cível/Processo Civil

11.8. Responsabilidade penal

11.9. Aspectos singulares do Processo Penal

12. Bioética, Acordos Penais e Sociedade Digital

13. Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica, Bioética e Sociedade Digital
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